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RESUMO

Este artigo pretende contribuir com uma nova

abordagem, um novo discurso – náutico e arqueo-

lógico – sobre o tráfico marítimo de escravos africa-

nos para a América, e em particular para o Brasil,

tema considerado clássico na historiografia inter-

nacional; e também apresentar um estudo de caso

sobre os restos do naufrágio de um navio negreiro

de origem norte-americana, de nome Camargo,

afundado em Angra dos Reis – RJ, em 1852. Proje-

to que pretende, por meio da análise e interpreta-

ção da cultura material, conhecer parte da história

que não está nos livros sobre os navios negreiros.

PALAVRAS-CHAVE: ARQUEOLOGIA SUBAQUÁTICA;
ARQUEOLOGIA NÁUTICA; NAVIO NEGREIRO

ABSTRACT

The papers aims at contributing to producing

a new approach, nautical and archaeological, on

the maritime slave trade. It refers to a classic topic

in international historiography, namely the African

slave traffic to Brazil. It also aims at studying the

wreck of a US slave ship, at Angra dos Reis, where

it sunk in 1852. Through the study of material

culture it will be possible to understand history

as it is not written in history textbooks.

KEY WORDS: UNDERWATER ARCHAEOLOGY;
NAUTICAL ARCHAEOLOGY; SLAVE SHIP

No Brasil, a lembrança das travessias oceânicas a bordo de embarcações deveria rece-
ber uma atenção mais significativa por parte da História. Afinal, a pluralidade étnica do
povo brasileiro resulta desses feitos, os quais, vale ressaltar, não necessariamente têm
início com a era das Grandes Navegações da Modernidade, pois a navegação também era
dominada pelas sociedades autóctones que antecederam e que presenciaram o momento
da conquista européia. Vestígios arqueológicos de sítios pré-históricos e relatos de viajan-
tes do século XVI testemunham esse conhecimento (RAMBELLI, 2003).

Logo, a importância dessa relação, embarcação e navegação, a qual me refiro, por
representar uma memória bastante presente em nossa diversificada tradição cultural,
assume o papel do óbvio. Ou seja, é considerado assunto conhecido: navegava-se e pronto!

Mas, será que a importância desse processo tão complexo que envolve a “nave” (o
instrumento) e a “navegação” (a ação) pode ser resumida de maneira tão singela? Não
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estamos desprezando informações significa-
tivas sobre nosso passado? Ora, para tal re-
flexão, temos que repensar alguns concei-
tos consagrados como estanques, e compre-
ender, por exemplo, que cada embarcação
tem sua forma e nomenclatura que repre-
sentam em si suas dimensões, função, tripu-
lação, carga, período, etc. Não devemos sim-
plesmente generalizar tudo, pois uma canoa
é diferente de uma caravela, que é diferente
de uma nau, que é diferente de um galeão
português, que é diferente de um galeão es-
panhol, que é diferente de uma fragata, e,
assim, sucessivamente!

A inspiração para este texto vem de nos-
sa proximidade com o tema náutico1, e do
projeto arqueológico que estamos desenvol-
vendo, com autorização da Marinha do Bra-
sil, sobre os restos de um navio negreiro nau-
fragado em Angra dos Reis – RJ, em 1852,
que propiciou a identificação de uma lacuna,
em escala econômica informal, para o uni-
verso dos tão citados navios negreiros – ou
tumbeiros, como eram conhecidos – e, con-
seqüentemente, de suas viagens oceânicas.
Logo, sem a presunção de uma análise exaus-
tiva, este artigo representa mais um aprovei-
tamento desse tema, já bastante conhecido.

Para uma melhor compreensão do leitor,
o tema náutico proposto aqui passou a ser
assunto de discussão acadêmica há bem
pouco tempo – quase 50 anos –, devido à
produção de conhecimento gerada pelas
pesquisas arqueológicas subaquáticas cien-
tíficas realizadas nos anos 1960, no Mediter-
râneo (RAMBELLI, 2002).

Os achados arqueológicos submersos re-
lativos aos sítios de navios naufragados co-
meçaram a questionar a insuficiência da do-
cumentação textual existente, conhecida,
para suprir as informações levantadas nes-
ses sítios2, como detalhes da construção dos
navios, os carregamentos, as rotas de comér-

cio; dúvidas e novidades que apontavam para
o “nascimento” de uma nova área da produ-
ção do conhecimento arqueológico. Mas, ao
mesmo tempo em que surgia esse discurso
construído a partir da análise e interpretação
da cultura material submersa, os então “jo-
vens” especialistas nessa então denominada
“Arqueologia Náutica e Subaquática” identi-
ficaram um certo preconceito acadêmico
pela temática (BASS, 1969; HOFFMAN, 1987;
RAMBELLI, 1998; 2002; 2003; 2006).

E este problema identificado, infelizmen-
te, ainda persiste em nossas ciências huma-
nas, mesmo quase cinco décadas depois do
início desse processo. Na opinião do arque-
ólogo britânico Sean McGrail, um especia-
lista na área, a questão passa por uma certa
antipatia generalizada pelo tema náutico,
relativo ao abismo que separa os homens do
mar dos homens da terra (MCGRAIL, 1997;
BLOT, 1999; RAMBELLI, 2003; 2006). Tanto o
é que são poucos os autores que se “aventu-
ram nesses mares pouco navegados”!

Essa separação entre marítimos e conti-
nentais não representa nenhuma novidade e
se perpetua nas sociedades ocidentais pelo
fato do mar ainda permanecer “como um es-
paço mal conhecido, perigoso, fora da cultura
terrestre, fora da lei que impera no continen-
te” (DIEGUES, 1998, p.58). E talvez sejam os
efeitos dessa divisão de mundos, identificados
pela Antropologia Marítima, que contribuem
para a construção simplista do “óbvio” apre-
sentada há pouco, influenciando diretamente
na maneira da assimilação desse conhecimen-
to específico por não especialistas.

Assim, o que se pretende é contribuir com
uma nova abordagem, um novo discurso –
náutico e arqueológico –, sucinto, sobre o
tráfico marítimo de escravos africanos para
a América, e em particular para o Brasil,
tema considerado clássico na historiografia
internacional.

1 O autor deste texto é arqueólogo e especialista em Arqueologia Náutica e Subaquática.
2 Contribuindo com o fortalecimento da Arqueologia, enquanto ciência social, e rompendo com a tradição
de ser considerada como simples técnica de ilustrar a História.
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NAVIO NEGREIRO OU NAVIOS NEGREIROS?

Por mais que o tráfico de escravos negros
africanos tenha durado mais de três séculos,
cabe uma observação quanto ao domínio da
navegação, pois foi durante esse período que
se aprimoraram novas técnicas de constru-
ção naval e se desenvolveram novas tecno-
logias para navegar, como a propulsão a va-
por, por exemplo; mas a imagem que nos vem
em mente quando pensamos no transporte
de escravos negros africanos, como bem
destaca o historiador Jaime Rodrigues, em
seu livro De costa a costa (2005), é a inspira-
da na gravura: Negros no porão (1835), de
Johann Moritz Rugendas, que se tornou um
clássico nas ilustrações de obras sobre o
tema. Transformando a pluralidade secular
dos navios negreiros em uma visão singular.

Com a ilustração de Rugendas, o porão
do navio passou a ser “a representação do
tráfico por excelência, independentemente
do tempo e das mudanças que tenham ocor-
rido na arquitetura naval. Focalizando essen-
cialmente os porões reduzidos, escuros e
repletos de escravos negros, o uso de tais
imagens cristalizado do tráfico faz do navio

negreiro um objeto sem história, posto que
a maneira de vê-lo é quase atemporal” (RO-
DRIGUES, 2005, pp.131-32).

Essa obra, em particular, tem um apelo
interessante porque nos remete à parte in-
terna de um tipo de navio e não ao navio
propriamente dito. Devido ao seu emprego
ilustrativo constante, carregado de signifi-
cados, passou a simbolizar, em nosso imagi-
nário coletivo, o interior de todas as embar-
cações que transportavam escravos negros,
homogeneizando mais de 300 anos de cons-
trução naval em uma única forma: o porão.
O interessante desse fenômeno é que, se a
fonte iconográfica for questionada técnica
e não ideologicamente, vamos observar que
a própria idéia de “negros no porão” não re-
trata de fato o porão do navio representado,
mas, mesmo assim, se tornou o cenário do
local onde se transportava a carga humana
em um navio negreiro!

Essa nossa observação não pretende
descaracterizar a crueldade – representa-
da de forma branda por Rugendas na gravu-
ra Negros no porão – que foi esse processo

Figura 1 - Negros no porão (Johann Moritz Rugendas).
Imagem clássica na historiografia nacional do interior
de um navio negreiro
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do tráfico marítimo de seres humanos. O que
queremos é chamar a atenção sobre o pou-
co que sabemos de fato sobre esses navios,
que representavam explicitamente o trans-
porte marítimo, a ponto de generalizarmos
alguns termos, frutos de discursos construí-
dos que não coincidiam com a própria ar-
quitetura das embarcações.

Por exemplo, durante os séculos em que
aconteceu o tráfico marítimo de escravos
africanos, uma gama enorme de embarca-
ções, de diferentes tipos e tamanhos, foi uti-
lizada para esta função; algumas construí-
das objetivando esse comércio e outras –

na maioria das vezes – já velhas3, adaptadas
para esse tipo de transporte. Logo, a refe-
rência consagrada dos Negros no porão nem
sempre condizia com a organização esque-
mática de um navio mercantil que transpor-
tava carga humana. Tudo era possível em
termos de acomodação de acordo com o
tipo da embarcação, mas, grosso modo, se-
gundo Boudriot (1984), a divisão a bordo se
dava em três níveis: 1 – o porão, para o ar-
mazenamento da água e dos víveres; 2 – a
falsa coberta4, para a carga humana (os es-
cravos negros africanos); e 3 – a coberta,
para a tripulação.

3 Segundo Castanheiras, um navio de madeira chega a navegar entre 15 e 20 anos sem a necessidade da
substituição de uma tábua por apodrecimento (1991).
4 Qualquer convés situado abaixo do convés principal (CHERQUES, 1999). Que, para o leigo (homem de
terra), induz à idéia de piso inferior do navio: porão.

Figura 2 - Esquema do negreiro
Veloz (Robert Walsh), em Notícias

do Brasil

Figura 3 - Detalhe da falsa
coberta do negreiro Veloz

(Robert Walsh)

REPRODUÇÃO
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Cabe ressaltar que esse esquema de or-
ganização dos negreiros descrito acima, pro-
veniente de fontes francesas do século XVIII,
corresponde ao desenho esquemático feito
pelo inglês Robert Walsh, em 1828, após ter
visitado o negreiro brasileiro Veloz, intercep-
tado ainda na África pelo navio em que viaja-
va (WALSH, 1985; CONRAD, 1985; RODRI-
GUES, 2004, 2005). Esta coincidência é im-
portante para o que diz respeito ao navio ne-
greiro, pois segundo Rodrigues (2005), “Wal-
sh foi um dos poucos viajantes a pisar em um
navio carregado de negros” (p. 134), o que
demonstra que o mesmo se preocupou em
retratar o que viu, sem se deixar influenciar
pela propaganda abolicionista de sua época
(RODRIGUES, 2000; 2005). O desenho indica
a divisão esquemática do navio pelo lado ex-
terno, mostrando o porão, com a carga de
água e víveres, e a falsa coberta, com espa-
ço reduzido, superlotado, e os escravos ali
amontoados, uns sobre os outros.

No que se refere a esta superlotação das
falsas cobertas dos navios com carga huma-
na, identificada em diferentes fontes, também
compartilhamos com a idéia de que isso se
fazia, de maneira cruel, atendendo a deman-
da de um mercado voraz de mão-de-obra es-
crava, expressando nitidamente a possibili-
dade do maior lucro com a quantidade máxi-
ma de indivíduos transportados em uma úni-
ca viagem, mesmo que isso acarretasse em
um número considerável de baixas5; mas tam-
bém, acrescentamos a esse fato à tradição
marítima do aproveitamento organizado do
espaço disponível na embarcação para o
transporte de cargas (fato comum em rela-
tos de viagens marítimas). E vale ressaltar
que o escravo negro africano, para o homem
do mar da época, era considerado carga.

Além do mais, conforto a bordo é termo bas-
tante recente no universo da navegação6,
consagrado somente no final do século XIX,
com transatlânticos dedicados também aos
passageiros (indústria da viagem).

Quanto à carga humana embarcada, é
importante ressaltar que várias fontes, como
o próprio relato de Walsh, descrevem uma
certa organização a bordo, como a separa-
ção entre os escravos por sexo e por idade.
O que demonstra uma preocupação com a
distribuição dos mesmos no navio, visando
a uma maior segurança a bordo, não só quan-
to a possíveis revoltas, mas também do pon-
to de vista do controle do peso da carga viva,
que é móvel e pode causar problemas para
a navegação e até mesmo um naufrágio.

Quanto à vida dos homens do mar, os res-
ponsáveis por esse transporte, vale lembrar
que era bastante dura, sem privilégios. Sen-
do que as desigualdades sociais da época
se reproduziam a bordo ainda com mais for-
ça (MICELI, 1994; RAMBELLI, 2003). Aos
embarcados revelava-se um “mundo profun-
damente heterogêneo, não se podendo re-
duzir os personagens do navio a marinhei-
ros simplesmente, sem que essa simplifica-
ção grosseira não esconda a divisão do tra-
balho que sustentava o espaço rigidamente
hierarquizado, característico daquela soci-
edade flutuante” (MICELI, 1994, p.105). Logo,
passar privações como sede, fome e descon-
forto não eram características apenas dos
transportados como mercadorias, muitos
tripulantes, e também passageiros, enfren-
tavam esses desafios. Pois, os “homens do
mar tinham de aliar a resistência física com
provisões mínimas e muitas vezes fome.
Além disso, havia os riscos de doenças –

5 Que, “segundo Gorender, a alta mortalidade no mar era resultado de um ‘largo diferencial’ entre o preço de
compra dos escravos na África e seu preço de venda no Brasil. Certos custos da viagem, ele afirma, tais
como o uso do navio e despesas com a tripulação, eram inalteráveis qualquer que fosse a carga, e as únicas
despesas adicionais resultantes do excesso de carga eram os gastos com os próprios escravos e um
pequeno acréscimo no custo da manutenção. ‘Em tais circunstâncias’, ele conclui, ‘valia a pena arriscar’”
(CONRAD, 1985, pp.63-4).
6 O transporte de passageiros se dava por meio de acordos com o responsável pela embarcação, pois na
maioria das embarcações não havia locais específicos para abrigá-los.
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como escorbuto, reumatismo, tifo, febre
amarela, úlceras e doenças de pele – e a
periculosidade do trabalho, que provocava
hérnias ou traumatismos” (RODRIGUES,
2005, p.171). Não é à toa que a perna de pau
ou outras mutilações estão presentes em
descrições sobre os homens do mar.

A dependência da natureza nas ativida-
des marítimas, como ventos favoráveis, cal-
marias, tempestades, era fator primordial
para que o desespero não tomasse conta de
todos a bordo, e não apenas dos escravos
transportados. Para eles, o fator físico – de-
corrente de um processo que se iniciava
muito antes da viagem por mar e que os de-
bilitava para os duros desafios dessa traves-
sia oceânica – e o terror psicológico gerado
pelo trauma de uma situação desconhecida
(o embarcar) imposta à força, lhes coloca-
vam em desvantagem em relação à tripula-
ção, mas, como vimos, não representava um
antagonismo quanto às possibilidades do
sofrimento a bordo. Pois, “a dureza das con-
dições a bordo fazia com que também os tri-
pulantes dos negreiros perecessem” (BAR-
RETO apud FLORENTINO, 1997, p. 145).

Abordagens não humanistas sobre as tais
sobrecargas a bordo podem ser encontradas
em alguns viajantes, que conheciam a vida no
mar e que testemunharam o tráfico de uma
outra maneira, como, por exemplo, o alemão
Schlichthorst em 1829, “que dizia que ‘nos pró-
prios navios negreiros, o espaço não é tão
apertado como geralmente se imagina. Um
barco, que na Europa receberia trezentos pas-
sageiros, transporta da África quatrocentos
negros’” (RODRIGUES, 2005, pp.134 – 35).

NAVIOS, NAVEGAÇÃO MARÍTIMA E
ECONOMIA INFORMAL

Para entendermos mais sobre a navega-
ção marítima e tudo o que ela envolvia, pre-
cisamos conhecer mais sobre as embarca-
ções. Desta forma, com o objetivo de facili-
tar nossas reflexões a respeito da comple-
xidade a bordo de uma embarcação desti-
nada ao tráfico, optamos por um exemplo
concreto, que é o estudo de caso feito por
um dos maiores especialistas em constru-
ção naval do mundo, o arquiteto francês
Jean Boudriot.

Em seu livro Traite: negrier l’Aurore, pu-
blicado em 1984, Boudriot apresenta e dis-
cute o navio negreiro francês l’Aurore, cons-
truído em 1784, por H. Penevert. O texto
técnico e especializado é repleto de infor-
mações interessantes sobre o tema, que
permitem uma maior aproximação ao na-
vio e à sua dinâmica.

O l’Aurore era um navio de 280 tonela-
das7, com aproximadamente 30 metros de
comprimento e 8 metros de boca8, equipado
com três mastros (um principal e dois pe-
quenos), artilharia limitada de oito canhões
de baixo calibre9, e já contava com a tecno-
logia do revestimento de cobre do casco10.
Mesmo não sendo grande, tendo em vista a
vasta tipologia dos navios, esta fragata tinha
capacidade para transportar 600 escravos
em sua falsa coberta – devido ao aproveita-
mento de dois andares (tipo bailéu) constru-
ídos no mesmo piso –, e contava, para o seu
bom funcionamento, com um efetivo de 40 a
45 homens (BOUDRIOT, 1984).

7 Tonelada é a unidade que exprime o volume ou a capacidade de carga de um navio, denominada tonela-
gem (CHERQUES, 1999).
8 Boca é o termo náutico que corresponde a maior largura do barco, em sua caverna mestra.
9 A artilharia visava à proteção da embarcação, principalmente, contra ataques piratas.
10 Este revestimento protegia as madeiras do casco flutuantes e imersas (as obras-vivas da embarcação, em
termo náutico) da ação do gusano-do-mar (teredo navalis) (BOUDRIOT, 1984; CHERQUES, 1999; RODRIGUES,
2005). Trata-se de um molusco que pode atingir de 5 a 100 centímetros de comprimento e 2 centímetros de
diâmetro, extremamente nocivo às obras-vivas do casco, onde constrói uma galeria, acabando por perfurar
toda a madeira, inutilizando-a, e prejudicando bastante a navegabilidade da embarcação (CASTANHEIRA,
1991; CHERQUES, 1999). Esses vermes são bastante comuns em portos em que as águas são quentes e
limpas, como os portos africanos onde as embarcações ficavam ancoradas por meses.
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Figura 4 – Esquema do negreiro francês I’Aurore (Jean Boudriot)

Figura 5 - Detalhe da falsa
coberta do negreiro Francês
I’Aurore (Jean Boudriot)
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Como um dos problemas mais temidos no
mar era a sede, para garantir a sobrevivência
dessas 650 pessoas a bordo, ainda segundo
Boudriot, o navio necessitava de uma impor-
tante quantidade de água, o equivalente, apro-
ximadamente, a 2,8 litros por indivíduo, por dia.
Logo, para uma viagem de 60 dias, eram ne-
cessários cerca de 110.000 litros de água; e
1.820 litros para cada dia excedente. Mesmo
considerando que a existência de mortes a
bordo reduzissem o efetivo e a carga humana
transportada, era necessário, nos cálculos de
provisões, levar em conta os desperdícios e
os inevitáveis vazamentos dos barris.

Para termos uma idéia mais concreta do
que isso significava, no porão do l’Aurore,
por exemplo, em vez de escravos existiam
581 barris de água11 (de 242 litros cada), re-
presentando um total de 140.000 litros, que
dava ao navio uma autonomia – em cálculos
– equivalente a dois meses e meio de consu-
mo; e mais: dez toneladas de biscoito, 10 to-
neladas de arroz, quatro toneladas de fava,
pólvora e munição para os canhões, cordas12

e material em geral, entre muitas outras
coisas (op. cit., 1984).

Como administrar isso tudo? Somente uma
faina disciplinada e organizada para gerir ta-
manha complexidade. É difícil até de imagi-
nar 650 pessoas em um espaço confinado flu-
tuante em pleno oceano. Idéia que reforça o
que já foi comentado anteriormente sobre o
trabalho a bordo, e o quanto a navegação em
si, fruto dessa atividade orquestrada entre
homem-navio-natureza, estava relacionada
com o sucesso e precisão dessa operação.

Agora que compreendemos um pouco
melhor como era uma embarcação utiliza-
da no tráfico de escravos, entre dezenas de

tipos que existiram, e que variaram conside-
ravelmente nesses mais de 300 anos, cabe
refletirmos um pouco sobre as etapas pre-
paratórias de uma viagem oceânica (Brasil–
África–Brasil). Estas levavam, muitas vezes,
meses e envolviam um considerável núme-
ro de prestadores de serviço, que aquecia
uma economia informal, “discreta” – do pon-
to de vista das análises tradicionais sobre o
tema –, porém totalmente dependente des-
se comércio. Segundo Rodrigues (2000), é
necessário reavaliar o papel e o envolvimen-
to desses diferentes agentes históricos nes-
se processo, que inclui pobres e escravos
traficados ou já nascidos no Brasil.

Para a viagem de ida à África, por exem-
plo, era preciso: o recrutamento da tripula-
ção, que exigia experiência nesse tipo de
marinharia13; o carregamento organizado do
navio com água, víveres e produtos para se-
rem trocados por escravos, como “tecidos,
pólvora, armas de fogo, tabaco e aguarden-
te” (FLORENTINO, 1997, p.152); a documen-
tação alfandegária, que dependendo da épo-
ca, exigia a embarcação ser vistoriada; o
seguro do navio; e enfim o sucesso da via-
gem, que poderia fracassar por diversas
causas ou resultar em avarias que exigiriam
reparos, logo, despesas extras em portos
africanos e, como conseqüência, grandes
chances de problemas para a volta, pois a
maioria dos portos daquele continente não
estava preparada para prestar esse auxílio,
o que justificava o transporte de peças so-
bressalentes nos porões dos navios.

Na África também se mobilizava todo um
sistema de prestadores de serviço, seme-
lhante ao brasileiro, envolvendo estrangei-
ros que viviam por lá, e, principalmente, os

11 Quando uma embarcação era abordada pelo patrulhamento britânico antitráfico, uma das evidências do
envolvimento dela naquele comércio era a quantidade de barris de água nos porões. As escotilhas gradea-
das que separavam a falsa coberta do convés também eram outra evidência berrante (BOUDRIOT, 1984;
FLORENTINO, 1997; RODRIGUES, 2005).
12 As embarcações a vela utilizavam quilômetros de cordas (cabos, na linguagem naval).
13 Vale ressaltar as especialidades e as diferenças hierárquicas entre as funções exercidas a bordo, por esses
homens do mar. Lembrando que o engajamento em tripulações de navios começava na infância, logo, era
comum a existência de crianças a bordo e que também escravos, próprios do navio ou alugados, compu-
nham o “time” de marinheiros (FLORENTINO, 1997; RAMBELLI, 2003; RODRIGUES, 2005).
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africanos das etnias que escravizavam as ou-
tras, que eram – de lá – os responsáveis pelo
sucesso dos negócios no Brasil. Durante esse
período das negociações em terra, que pode-
ria levar meses, o navio esperava ancorado
nas áreas portuárias14, onde mantinha a faina
a bordo e era reabastecido com água fresca e
alimentos15 para a viagem de volta, o que exi-
gia a colaboração/contratação de pessoas do
local. Providenciar as documentações neces-
sárias e o embarque da carga também! Tudo
isto gerava na África uma economia informal
semelhante à identificada no Brasil.

Uma vez a bordo, o carregamento dos es-
cravos era feito de maneira organizada; para,
aí sim, poder levantar âncoras, mesmo sem a
certeza do feliz regresso. De volta ao Brasil,
tudo recomeçava, tendo como ponto de par-
tida o desembarque dos escravos.

Quando descrevemos essas atividades
banais relacionadas a uma viagem do tráfi-
co, temos que projetá-la no plural, pois esse
processo envolveu milhares de viagens, mi-
lhares de embarcações e centenas de anos.

Segundo Florentino, “embora o tráfico
atlântico se constituísse em um negócio de
base local, em mãos de homens e de mulhe-
res residentes nos maiores portos do Atlânti-
co, sua rede de interesse abrangia milhares
de pessoas na América, Ásia, Europa e Áfri-
ca. Muitos participavam diretamente de sua
organização, nas tripulações dos tumbeiros,
nas capturas, vendas e revendas dos cativos,
dentre outras etapas. Indiretamente, porém,
esse número era ainda maior, como por exem-
plo na construção de navios e na produção de
manufaturas que, junto com produtos tropi-
cais, participavam do escambo” (1997, p.150).

E, certamente, essa cadeia econômica
discreta que envolvia a prestação de servi-
ços direto aos navios do tráfico – na cons-

trução e nos reparos navais –, que exigiam
diferentes profissionais, e até mesmo uma
espécie de terceirização do trabalho reali-
zado com apetrechos navais e matérias-pri-
mas, muitas vezes importadas, estava pre-
sente nos estaleiros brasileiros. O que vai
reforçar a manutenção desse comércio,
mesmo após a primeira proibição oficial do
tráfico para o Brasil, em 1831, por mais al-
gumas décadas.

A dinâmica portuária era grande e notá-
vel, a ponto de compor os depoimentos dos
viajantes Spix e Martius, que dão “um pano-
rama das redes comerciais que envolviam a
fabricação e a manutenção de embarca-
ções: ‘Na comprida fila de casas do porto
[do Rio de Janeiro], destinadas ao fabrico
de apetrechos navais, vemos retorcer amar-
ras de cânhamo russo, forjar instrumentos
de ferro sueco, cortar velas de tela do Nor-
te. Os mais importantes materiais, forneci-
dos pelo próprio Brasil, são a excelente ma-
deira de construção, a estopa e o breu’” (RO-
DRIGUES, 2005, p.138).

Esse envolvimento coletivo com o tráfi-
co era abrangente e não se fazia apenas na
capital, pois “da mesma forma, em Pernam-
buco e na Bahia, jangadas e outros peque-
nos barcos eram enviados ao mar para es-
perar pelos navios que chegavam, avisar
suas tripulações de perigo e guiá-los para
locais de desembarque seguro ou até mes-
mo transportar os escravos para a praia,
reduzindo assim os riscos para os navios”
(CONRAD, 1985, pp. 130-31).

Toda essa movimentação nos indica que
navios e navegações do tráfico beneficiavam
não só os aristocratas poderosos e os gran-
des traficantes, como toda uma rede que se
desenvolvia ao redor dessas atividades, fa-
vorecendo economicamente setores da so-

14 Situação, comentada anteriormente, que favorecia a ação do gusano-do-mar (Teredo Navalis) sobre as
obras-vivas do casco.
15 Muitas vezes, devido a períodos de escassez de alimentos nas regiões onde se comercializava escravos,
esse procedimento ficava comprometido, o que exigia que as embarcações partissem do Brasil, já com
autonomia no abastecimento para ida, estadia e volta.
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ciedade que não se relacionavam diretamen-
te com o objeto principal desse comércio.
Era algo tão abrangente e notório no Brasil
que um intelectual britânico, Thomas Nel-
son, escreveu em 1846: “‘raramente se en-
contra um indivíduo que, direta ou indireta-
mente, não esteja pessoalmente interessa-
do no apoio ao sistema escravista, e que não
veja com a máxima desconfiança qualquer
mudança que se possa propor’. Brasileiros
honestos admitiam, segundo Nelson, que
‘abolir o tráfico escravista é o que nem o
povo nem o governo têm o menor desejo de
tentar’” (op.cit, 1985, p. 119).

Nas palavras de Florentino, “o peso eco-
nômico do tráfico e de seus agentes pode
ajudar a explicar como, apesar das pressões
da mais poderosa economia da época, foi
possível ao comércio de almas subsistir ofi-
cialmente até 1830, e de maneira ilegal até
meados do século XIX” (1997, p. 211).

TRÁFICO ILEGAL E NAVIOS
DESCARTÁVEIS

A primeira proibição do tráfico de escra-
vos para o Brasil, de 1831, adotada sob forte
pressão inglesa, paradoxalmente, não inti-
midou as atividades de suas indústrias que
continuaram a desenvolver produtos que ti-
nham como maior objetivo o mercado do trá-
fico de escravos, como, por exemplo, panos-
da-costa, armas, pólvora e algemas utiliza-
das no escambo e na captura e transportes
dos escravos africanos.

O envolvimento britânico foi tanto que
muitos dos seus cidadãos se estabeleceram
no Brasil, e, embora não traficassem direta-
mente escravos, enriqueceram com a conti-
nuidade ilegal desse comércio. Esses nego-
ciantes, quando não se associavam, vendi-
am consideravelmente aos traficantes16;
emprestavam dinheiro para a compra de

embarcações; e faziam o seguro das mes-
mas, cuja maior ameaça era a própria Ar-
mada inglesa (CONRAD, 1985).

Esse envolvimento internacional com o
tráfico ilegal não se limitou à participação
dos ingleses. Outras nacionalidades também
se envolveram de forma bastante atuante,
como os norte-americanos, por exemplo, que
passaram a ser os responsáveis pela produ-
ção e venda de arroz, farinha e outras provi-
sões utilizadas na alimentação das tripula-
ções e dos escravos nas viagens de volta da
África. E, pela produção de navios!

Várias foram as vantagens oferecidas
pelas embarcações americanas – construí-
das nos portos atlânticos dos Estados Uni-
dos – para o tráfico ilegal de escravos. Do
ponto de vista náutico, destacavam-se pela
velocidade, pois eram velozes a ponto de
superarem os perseguidores britânicos, os
piratas17 e, principalmente, economizarem
tempo nas viagens, o que representava eco-
nomia de água e de suprimentos, logo, de
vidas, ressaltando a característica da carga
perecível: seres humanos (BOUDRIOT, 1984;
FLORENTINO, 1997). Do ponto de vista políti-
co, o destaque era o pavilhão, pois a bandei-
ra americana permitia privilégios, como a
não permissão de vistoria a bordo, “eliminan-
do o perigo oferecido pelas autoridades bri-
tânicas no mar” (CONRAD, 1985, p.153).

Essas características das embarcações
norte-americanas não estavam desatreladas
das atividades do próprio tráfico porque, com
a sua proibição oficial, o monopólio oficial
desse comércio por parte de portugueses,
brasileiros e africanos teve fim. Dessa for-
ma, os “comerciantes e marinheiros ameri-
canos, já envolvidos no tráfico para Cuba,
entraram decisivamente para o tráfico bra-
sileiro e permaneceram envolvidos até o fi-
nal” (CONRAD, 1985, p.149).

16 Segundo Conrad (1985), 80% dos produtos utilizados para o escambo na África eram fabricados pelos
ingleses.
17 A pirataria também representou uma grande ameaça ao tráfico realizado por navios negreiros, devido ao
valor de mercado das cargas humanas transportadas (FLORENTINO, 1997; DURAN, 2000). As redes de
atuação desses homens do mar também alimentavam essa economia informal que estamos evidenciando.
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A articulação desse sistema, que tinha o
“risco” como uma de suas principais carac-
terísticas, era algo muito bem estruturado,
envolvendo fortes associações que compu-
nham poderosas redes econômicas que lhes
davam sustentação (FLORENTINO, 1997). Com
a ilegalidade, o desdobramento desse siste-
ma “cooperativo”, que se impregnava em di-
versos setores da sociedade e em diferentes
camadas socioeconômicas, desenvolveu
uma rede bastante significativa de corrupção,
que garantia o não cumprimento da lei e a
manutenção desse lucrativo comércio (CON-
RAD, 1985; FLORENTINO, 1997; THOMAS,
1997; RODRIGUES, 2000; 2005). Segundo
Conrad, os traficantes norte-americanos, por-
tugueses e brasileiros “eram todos imunes à
prisão e julgamento enquanto permaneces-
sem em solo brasileiro” (1985, p.153).

Se não bastassem as articulações e espe-
culações envolvendo corruptores e corruptí-
veis nesse período do tráfico ilegal, uma ou-
tra saída, colocada em prática pelos trafican-
tes, para evitar o risco da captura inglesa e/
ou brasileira em nossa costa, era se desfazer
das embarcações – que significavam provas
– encalhando-as ou incendiando-as após des-
carregarem suas cargas de escravos (RODRI-
GUES, 2005). Essa opção destrutiva, ao mes-
mo tempo em que demonstra a rentabilidade
desse comércio, a ponto de se permitir a per-
da dos navios, também pode ser justificada,
com maior probabilidade, pelos seguros fei-
tos antes das viagens à África.

E é nesse contexto que se dará nossa con-
tribuição arqueológica com essa temática
náutica do tráfico, pois iniciamos um projeto
para estudar os restos de um navio negreiro
norte-americano que foi incendiado e naufra-
gado propositalmente após ter descarregado
escravos de Moçambique no Rio de Janeiro.

O NAVIO NEGREIRO CAMARGO

A lei de proibição do tráfico de escravos
africanos para o Brasil, de 1831, manteve
até 1850 a máxima do “para inglês ver”, pois
pouco se fazia, de fato, para interromper
aquele comércio. Nesse ano, porém, foi pro-
mulgada a Lei Eusébio de Queirós, que proi-

bia pela segunda vez o tráfico de africanos
para o Brasil. Esta “aparente” redundância
legislativa se deu em um contexto histórico
diferente, pois o que estava em discussão
naquele momento não era apenas a pres-
são inglesa antitráfico; fatores como a ame-
aça da ordem social, inspirada na revolução
do Haiti e em crescentes conflitos internos,
resultantes da superioridade da demografia
negra sobre a branca, e a não mais incrimi-
nação dos compradores de escravos ilegais,
também contribuíram com a legitimação
desta lei (RODRIGUES, 2004).

Mas, mesmo tendo sido proibido por duas
vezes, alguns escravos ainda conseguiam
“escorregar” para dentro do Brasil (THO-
MAS, 1997). Esta possibilidade só pode ser
entendida se for considerado muito do que
foi apresentado até o momento. Pois, esse
tráfico representava muitos interesses, den-
tre eles os de pessoas que só sabiam viver
daquela atividade.

Como os traficantes perdiam cada vez
mais o prestígio social e ganhavam conota-
ção de piratas diante das elites, as elimina-
ções das provas evitavam constrangimentos
para os envolvidos diretamente com aquele
comércio ilegal. Um exemplo dessa prática
se deu em dezembro de 1852, quando o Bri-
gue norte-americano Camargo descarregou
“em Bracuí, ilha Grande (ao sul do Rio de
janeiro), entre 500 e 600 negros provenien-
tes de Quelimane, Moçambique, sendo de-
pois imediatamente incendiado pela tripula-
ção” (BETHELL, 1976, p. 349).

Este episódio repercutiu significativamen-
te na época, por ter sido considerado um
dos últimos navios que desembarcou com
sucesso escravos no Brasil. Curiosamente,
o seu comandante, o também norte-ameri-
cano Nathaniel Gordon, do Maine, depois de
dez anos do feito em águas brasileiras, se
tornaria o primeiro e único traficante a ser
executado nos Estados Unidos (CONRAD,
1985; THOMAS, 1999; GALINDO, 2001).

Se para a historiografia a documenta-
ção textual produzida na época dá conta
desse episódio, devido ao fato de envolver
corrupção na justiça, pessoas poderosas
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na região, e as próprias queixas dos fazen-
deiros, relativas às investigações policiais,
que vasculharam várias fazendas da região
de Angra dos Reis, que só conseguiram re-
cuperar 38 dos escravos desembarcados
(CONRAD, 1985; THOMAS, 1999); para a
Arqueologia, a documentação material ain-
da está por ser trabalhada.

O estudo sistemático do sítio arqueológi-
co formado pelos restos do Brigue Camargo,
naufragado intencionalmente em Porto Bra-
cuí, Angra dos Reis (RJ), pretende conhe-
cer a história que não está nos livros, pois
com a exceção do trabalho de Boudriot
(1984) – já citado – e de alguns estudos de
casos levados adiante no mundo pela Arque-
ologia Subaquática18, nada se produziu efe-
tivamente sobre os navios negreiros, talvez
pela dificuldade “marítima” específica do
tema ou mesmo pela carga simbólica que
eles representam na memória recente de
países ex-escravocratas como o nosso.

Essa nossa impressão de que o tema ain-
da merece detalhes é compartilhada com o
africanólogo Alberto da Costa e Silva, quan-
do em sua obra Um rio chamado Atlântico: a
África no Brasil e o Brasil na África, refere-se
ao navio negreiro: “Mesmo com relação a
esse navio, nunca pus os olhos num estudo
sistemático a ele dedicado, no qual se reco-
lhessem, analisassem e completassem as
informações que temos dispersas sobre a
evolução, ao longo de mais de trezentos
anos, dos tipos e tamanhos das embarcações
empregadas no tráfico, seu fabrico, suas tri-
pulações, sua logística e o manejo econômi-
co” (SILVA, 2003, p.79). Chamamos a aten-
ção de que esta lacuna não está mais tão
desapercebida, cabendo o nosso reconhe-
cimento à obra de Jaime Rodrigues (2005),

citada várias vezes, que foi a que mais se
aproximou do universo do navio negreiro e
dos homens do mar envolvidos no tráfico.

De qualquer forma, independente das
causas que ainda impedem uma maior dedi-
cação a esse tema, vale aproveitar essa pos-
sibilidade, uma vez que tais evidências ar-
queológicas já foram localizadas por mer-
gulhadores locais19, pois, para a Arqueolo-
gia Subaquática, um sítio desse tipo, que re-
presenta algo que deixou de existir de re-
pente, coloca-se como uma cápsula do tem-
po: um momento interrompido de 1852, car-
regado de restos materiais – como o pró-
prio casco do navio –, testemunhos dessa
época, e que pode confirmar e/ou contradi-
zer muito da documentação textual existen-
te e produzida. Mesmo correndo o risco de
nosso discurso ser vítima de preconceito
acadêmico ou de cair na antipatia generali-
zada com os temas náuticos. Por fim, mas
não menos importante, a nossa História,
graças à pesquisa arqueológica, pode mos-
trar-se menos elitista, capaz de dar voz àque-
les cujo sofrimento e luta constitui parte es-
sencial da luta pela liberdade: os oprimidos
(FUNARI, 2006).
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do, mas em local seguro, pois a área virou sítio arqueológico subaquático, onde só se pode mergulhar
mediante autorização” (GALINDO, 2001, p.42).
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